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EmbateambientalProjeto de RS 30 bi
opõe aldeia a governo e setor privado

Usinaameaça
demarcaçãode
terraindígena
noTapajós

FOTOS: FABIO NASCIMENTO/GREENPEACE

VistaaéreadaaldeiaSawréMuybueorioTapajós: comrelatórioconcluído,masnãopublicado, índios reivindicamháanosademarcaçãodeáreade232milhectares

DanielaChiaretti
DeWaroApompu (Pará)

No meio do caminho do proje-
to de mais de R$ 30 bilhões da hi-
drelétrica de São Luis do Tapajós
na Amazônia há 120 índios, um
relatório de antropólogos nunca
publicado, um processo judicial
e uma história mal contada.

Erguer a hidrelétrica no Pará é a
principal aposta do setor elétrico
paraospróximosanos. SãoLuizdo
Tapajós teria capacidade instalada
de 8.040 MW. Seria menor que Be-
loMonte,masdoportedeTucuruí.

Acontece que a 20 quilômetros
de onde ficaria a barragem, em li-
nha reta, há três pequenas aldeias
mundurukus. A maior delas,
SawréMuybu, tempertode120ín-
dios e é o epicentro desta luta de
Davi e Golias. Os mundurukus,
umaetniacomtalvez12mil índios
espalhados por 120 aldeias e que
vivem há centenas de anos na ca-
lha do Tapajós, utilizam a região
paracaçarepescar.É tambémuma
dasáreas sagradasdestepovo.

Há anos os mundurukus de Saré
Muybu reivindicam a demarcação
da Terra Indígena de mesmo nome,
uma área de 232 mil hectares. Para

tanto,oprimeiropassoéaFundação
NacionaldoÍndio(Funai)enviarum
time de pesquisadores que identifi-
quesearegiãoérealmenteterritório
indígena. A partir daí os antropólo-
gos produzem um relatório que é
analisadoe,sejulgadocorreto,apro-
vadopelaPresidênciadaFunai.Ore-
latório é publicado em “Diário Ofi-
cial” e o processo segue, com várias
etapas e possibilidade de contesta-
ção até a terra indígena ser homolo-
gadaporatodopresidentedaRepú-
blica. Para os mundurukus de Sawré
Muybuhouvesurpresas.

Em setembro, eles descobriram
que o relatório havia sido aprova-
doporMariaAugustaAssirati,pre-
sidente interina da Funai, mas ja-
mais foi publicado. “Maria Augus-
ta disse pra gente que o relatório
estava pronto mas ela não podia
assinar porque estava em área de
empreendimento” diz o cacique
Arnaldo Kaba Munduruku, da al-
deiaSawréMuybu.Apresidenteda
Funai saiudoórgãoemoutubro.

“Nós, como Funai, havíamos as-
sumido um compromisso com os
munduruku no sentido da publi-
cação do relatório”, disse ela em
entrevista á Agência Pública. “Tive-
mos que descumprir esse compro-

misso em razão da prioridade que
o governo deu ao empreendimen-
to. Issoégrave.”

Segundo o Relatório Circuns-
tanciado de Identificação e Deli-
mitação (RCID), que vazou na in-
ternet, 7% do território requerido
pelos índios seria alagado. Os
mundurukus teriamqueser remo-
vidos de lá, o que é vedado pela
Constituição, a menos que eles as-
sim o quisessem. “Nunca pensa-
mosemprocuraroutraterra”,dizo
cacique JuarezSaw.

Em maio, Camões Boaventura,
procurador da República do Minis-
térioPúblicoFederaldoPará,propôs
uma ação civil pública contra a Fun-
dação Nacional do Índio (Funai) e a
União para que o processo de deli-
mitaçãoedemarcaçãodaTerra Indí-
gena Sawré Muybu avançasse. “Apu-
ramos que a única razão impedindo
apublicaçãodorelatórioéqueater-
ra indígena seria inundada”, diz

Boaventura. Isso feriria a Constitui-
ção e poderia inviabilizar a constru-
çãodeSãoLuizdoTapajós.

OValorprocurouFlavioChiarel-
liVicentedeAzevedo,oatualpresi-
dente da Funai, mas a assessoria de
imprensa alegou dificuldades de
agenda. Em nota, a assessoria di-
vulgou: “A Funai esclarece que, na
esfera específica da demarcação de
terras indígenas, a orientação do
Governo Federal foi no sentido de
promoveromaiordiálogopossível
entre os órgãos da administração
pública federal e entes federados
eventualmente atingidos pela de-
marcação de terras indígenas, de
forma a minimizar os conflitos de
interesseeconstruirconsensos.”

Os mundurukus decidiram, en-
tão autodemarcar a própria terra,
seguindo os parâmetros do relató-
rio. “É um ato histórico”, diz o pro-
curador Boaventura. “A gente con-
serva a floresta melhor que o Iba-

ma e o Icmbio”, diz o cacique Jua-
rez. “Eles fiscalizam a floresta por
cima.Agentepreservapela terra.”

O cacique Juarez sobrevoou sua
aldeia e a terra que os munduru-
kus reivindicam na semana passa-
da, em sobrevoo no avião do Gre-
enpeace. Era fácil ver, de cima, vá-
rios garimpos e balsas no Tapajós,
além de estradas abertas nas uni-
dades de conservação por madei-
reiros. Muito próximo à aldeia há
um grande garimpo de diamantes
conhecido por Chapéu de Sol. Esti-
ma-se que estejam ali, ilegalmen-
te, cerca de 300 garimpeiros. “Fize-
mos a denúncia várias vezes ao
Icmbio”,dizocacique Juarez.

A área ocupada pelo garimpo
de diamantes era parte da Floresta
Nacional Itaituba II até 2012,
quando o governo federal redi-
mensionou unidades de conserva-
ção na rota das usinas. O Valor
procurou o Icmbio, mas teve retor-

no lacônico: “A partir do Decreto
2.678/2012,aáreadaFloNade Itai-
tuba II foi alterada e a área do ga-
rimpo Chapéu do Sol não faz parte
daUnidadedeConservação.”

“A omissão da Funai em publi-
car o relatório deixa claro a inten-
ção do governo de passar por cima
dos direitos indígenas e insistir na
construção de grandes hidrelétri-
cas da Amazônia, subdimensio-
nando os impactos socioambien-
tais inerentes a esta política”, diz
Danicley de Aguiar, campaigner
do Greenpeace que coordena a
campanha pela não construção
das hidrelétricas na Amazônia. “O
papel do governo deveria ser rom-
per com a nossa hidrodependên-
cia e libertar o país desse modelo
falido, diversificando a matriz elé-
tricacomenergia solareeólica.”

A jornalista viajou às aldeias
Mundurukus à convite doGreenpeace

Preservaçãoda culturaunemundurukus
DeWaroApompu, Pará

O céu dramático sobre a aldeia
Waro Apompu, no sudoeste pa-
raense onde a Amazônia é plena,
sugere uma tempestade que
nunca chega. Quem vem lá, nas
“voadeiras” que aparecem na
curva do rio Cururu, são índios
que chegam para a Assembleia
GeralMunduruku.Oshomensde
um dos grupos parecem ainda
mais guerreiros, as mulheres ves-
tem saias de fibra de palmeira,
mas são as únicas de dorso nu.
Explica-se: entre eles está um dos
intelectuais do povo munduru-
ku, o antropólogo que se dedica
à proteção e resgate desta cultu-
ra. “Quando me perguntam se
sou peruano, colombiano, japo-
nês, não digo que sou índio”, res-
ponde Ademir Kaba Munduru-
ku. “Digo que sou munduruku.
Explico que esta é uma das 230
etnias que existem no Brasil. Eu
sou um deles.”

O gerador a diesel quebra,
Ademir Kaba senta no chão de

uma das casas de madeira da al-
deia. As redes de dormir estão
estendidas e as panelas de alu-
mínio, penduradas brilham co-
mo fossem espelhos. A família
de Ademir era nômade, o pai
queria que ele estudasse. Aos 14
anos foi para Belém e anos de-
pois tornou-se o primeiro indí-
gena a entrar na Universidade
Federal do Pará, em época em
que não havia regime de cotas.
Estudou Ciências Sociais, for-
mou-se antropólogo, voltou pa-
ra a aldeia e casou-se com uma
munduruku. “Não sofri aquele
racismo perverso, mas o dissi-
mulado. Isso fez com que eu qui-
sesse voltar para a terra e traba-
lhasse para que a cultura Mun-
duruku fosse valorizada.”

“A língua estava se perdendo, a
pintura,ocanto,arelaçãodosmais
jovens com os mais idosos”, expli-
ca. “Quando a educação dos ‘pa-
riwat’ foi implantada, não levou
nadadissoemconsideração.”

Ele tem razão no comentário
aos “pariwat”, os não-índios. O

paradoxo está ao lado. Na sala de
aula da escola da aldeia Waro
Apompu, o professor Edivaldo
Poxo Munduruku , 29 anos, mos-
tra uma estante com livros de
Português, Matemática, Ciências,
Geografia. Os estudantes indíge-
nas aprendem a importância do
Nilo para os egípcios e quem era
o deus Anúbis. Na hora da me-
renda, o absurdo se completa.
Mandioca da roça, peixe do rio
em frente, macaco que os pais ca-
çaram logo cedo? Nada. Rece-
bem sardinhas e fiambre em lata,
achocolatados e biscoitos re-
cheados. Muita coisa já chega
com a data de validade expirada.

A concretização do processo
de valorização da cultura e afir-
mação dos direitos indígenas
veio se concretizar na iniciativa
criada em 2007 com a Funai e o
Ministério da Educação (MEC), a
pedido dos mundurukus, o Pro-
jeto Ibaorebu. O nome remete ao
que é difícil, quase impossível,
mas pode ser superado. “Ele traz
o conhecimento à tona”, sinteti-

za Ademir Kaba. A iniciativa se
contrapõe ao ensino formal e
tem 210 alunos, que concluíram
o ensino fundamental.

Nestassalas,aprendemastrono-
mia munduruku, o que é econo-
miacapitalista,quaisos ingredien-
tes da culinária tradicional. Discu-
tem as usinas hidrelétricas que o
governoquerconstruirnoTapajós,
o que pode significar a PEC 215
que remete ao Congresso a res-
ponsabilidade pela demarcação
das terras indígenas e até o futuro
das florestas nas negociações in-
ternacionaisdeclima,oREDD+.

“Sobreasusinasprojetadaspara
o Complexo do Tapajós, o governo
nunca dialogou com transparên-
cia e honestidade”, diz Ademir Ka-
ba. “Só mostram o lado positivo,
que é de interesse nacional, que
não haverá necessidade de gran-
des canteiros de obras. Mas não é
isso que vemos. Em Belo Monte ve-
mos uma grande destruição. Tudo
isso acaba sendo inverídico e faz
com que a gente passe a não acei-
taraobra”, resume. (DC)

CaciqueJuarezSaw:“AgenteconservaaflorestamelhorqueIbamaeIcmbio”

Sawre Muybu e a luta pela demarcação
Onde ficam as aldeias e as hidrelétricas que o governo quer contruir
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Fonte: Greenpeace

Rio Cururu
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Altamira

UHE São Luiz do
Tapajós (8.004 MW)

UHE Cachoeira do Caí (802 MW)UHE Jatobá
(2.388 MW)
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(881 MW) UHE Cachoeira dos

Patos (528 MW)
UHE Jardim
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UHE Chacorão
(3.336 MW)
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OantropólogoAdemirKabaMundurukuestudouemBelém: “Nãosofri aquele racismoperverso,masodissimulado. Isso fezcomqueeuquisessevoltarparaaterra”
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